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RELATÓRIO

O EXMO. SR. JUIZ FEDERAL CÉSAR JATAHY FONSECA (Relator Convocado): Trata-se de habeas corpus, com pedido de liminar, impetrado por Bruno Rodrigues e outro em favor de EVEN KEILA SALES REBOUÇAS, MARIA DO PERPÉTUO SOCORRO SOUZA CRUZ e MARIA DO SOCORRO ALMEIDA DE ANDRADE (condenadas na Ação Penal 2005.42.00.002394-6/RR pela prática do delito do art. 312 do CP, a três anos de reclusão, desconsiderado o aumento relativo à continuidade delitiva, a teor da Súmula 497 do STF). 

Os impetrantes se insurgem contra decisão proferida pelo Juízo Federal da 1ª Vara da Seção Judiciária de Roraima que, em 16/07/2018, determinou a prisão das pacientes para o início da execução das penas, a despeito da ocorrência de prescrição da pretensão punitiva estatal, pois, segundo alegam, tendo ocorrido o trânsito em julgado para a acusação, já teria ocorrido o transcurso do correspondente prazo prescricional a partir da data de publicação da sentença condenatória, em 02/07/2008. 
A liminar foi inicialmente indeferida, ante a necessidade de completa instrução do feito (fl. 179). Entretanto, na apreciação de pedido de reconsideração da decisão (fls. 181/190), ela foi concedida para suspender os efeitos da decisão que determinou a expedição de mandados de prisão em desfavor das pacientes (fls. 211/212). 
Nesse novo decisum firmou-se o entendimento de que, numa análise preliminar, de fato, a prescrição ocorreu na hipótese, uma vez que fora reconhecida por este Tribunal, em 02/05/2016 – no HC 0013126-93.2016.4.01.0000/RR também impetrado em favor das pacientes –, a incompetência do Juízo a quo para dar início ao cumprimento de pena antes do trânsito em julgado da condenação, com base no precedente do STF (HC 126.292/SP) que autorizou, em tese, o início da execução com a confirmação da condenação por tribunal de apelação. Dessa forma, restou afastado, no caso, o marco interruptivo previsto no art. 117, V, do CP (início ou continuação do cumprimento da pena). 
No referido habeas corpus – julgado por este Tribunal – houve determinação de aguardar-se, à época, manifestação do STJ para o início da execução, o que determinou, no presente caso, a inexistência de outro marco interruptivo da prescrição desde a publicação da sentença condenatória recorrível, vindo a ocorrer nova ordem de execução apenas após o transcurso do correspondente prazo prescricional. 

Nesse raciocínio, a liminar foi deferida. 
Informações foram prestadas pela autoridade impetrada (fls. 192/209).

A PRR/1ª Região, em parecer de lavra do Procurador Regional da República Carlos Alberto Bermond Natal, manifestou-se pela denegação da ordem, ao fundamento de que, a despeito do momento de início da execução, o acórdão que confirmou a condenação, em 10/10/2011, deve ser considerado marco interruptivo do prazo prescricional, conforme inteligência do art. 117, IV, do CP, da justificativa do Projeto de Lei que lhe deu origem, da doutrina jurídica que menciona e de recente precedente do Supremo Tribunal Federal nesse sentido (fls. 218/224).

É o relatório.

18.09.2018
4ª Turma

VOTO

O EXMO. SR. JUIZ FEDERAL CÉSAR JATAHY FONSECA (Relator Convocado): Como se viu do relatório, a impetração objetiva o reconhecimento da prescrição da pretensão punitiva estatal, em face do decurso do prazo prescricional aplicável ao caso desde a publicação da sentença condenatória.
A teor do art. 110 do CP, havendo trânsito em julgado para a acusação, como no caso sob análise, a prescrição regula-se pela pena aplicada (qual seja: 3 anos de reclusão, sem o acréscimo da continuidade delitiva, a teor da Súmula 497 do STF), sendo, portanto, de  08 (oito) anos o correspondente prazo prescricional (CP, art. 109, IV).

A liminar foi deferida nos presentes autos considerando-se que o prazo prescricional acima mencionado teria transcorrido sem qualquer interrupção, verbis:
(...) penso ser indiscutível a ocorrência da prescrição da pretensão punitiva entre a data do trânsito em julgado para a acusação, no dia 30/06/2008 (fl. 84) e o julgamento pelo Supremo Tribunal Federal dos Embargos Declaratórios no Agravo Regimental no Recurso Extraordinário com Agravo 964.170, no dia 06/09/2016 (fl. 168), posto que as pacientes foram condenadas à pena de 3 anos de reclusão pelo peculato, acrescida de 2/3 decorrente da continuidade delitiva, e absolvidas no que diz respeito ao crime de quadrilha.

Portanto, quando da expedição dos mandados de prisão em 18/07/2018 (fls. 174/176) não havia mais que se falar em “execução provisória das penas privativas de liberdade fixadas na ACR 2005.42.00.002394-6/RR e na ACR 2394-49.2005.4.01.4200/RR” (fl. 192).

(Fl. 211).

Com efeito, tendo sido anulada – no HC 0013126-93.2016.4.01.0000/RR também impetrado em favor das pacientes perante este Tribunal – a determinação inicial do Juízo a quo para o início da execução, nova determinação de início da execução somente ocorreu em julho de 2018, conforme acima exposto, não havendo qualquer controvérsia no particular.
Saliente-se, ainda, que, além das informações acima mencionadas, a autoridade impetrada esclareceu apenas que as pacientes peticionaram requerendo àquele Juízo o aguardo do trânsito em julgado do HC 131.242, em curso no STF, ou o cumprimento das penas em regime domiciliar, silenciando, contudo, sobre a ocorrência ou não da prescrição na hipótese.

Nada obstante, a PRR/1ª Região, em seu parecer, suscitou como fundamento para o não reconhecimento da prescrição na hipótese o argumento que o acórdão confirmatório da condenação deve ser considerado marco interruptivo da prescrição.
Em que pesem as razões expendidas pela PRR/1ª Região – que mencionou, inclusive, precedente recente do STF no mesmo sentido (HC 138.088/RJ, de 19/09/2017) –, tenho que tal raciocínio ainda se mostra incipiente na jurisprudência pátria, não merecendo acolhida neste exame de mérito da impetração.
Com efeito, a 1ª Turma do Supremo Tribunal Federal em, pelo menos, dois precedentes recentes, firmou o entendimento de que “a decisão proferida pelo Tribunal em sede de apelação substitui a sentença recorrida” e não corresponde à inércia estatal sobre a qual se fundamenta a ideia de prescrição, justamente por revelar pleno exercício da jurisdição penal, razão pela qual deve ser considerada como marco interruptivo da prescrição, a teor do inciso IV do art. 117 do CP.
Tal entendimento, contudo, foi firmado de forma ainda isolada (em poucos precedentes somente da 1ª Turma do STF) e fora do sistema de repercussão geral, em julgados sem força vinculante, correspondendo, em verdade, a uma nova trilha jurisprudencial que se distancia do entendimento, até então pacífico, dos demais tribunais pátrios sobre a matéria, o qual seguia impassível em sentido contrário e fora firmado, há bastante tempo, no sentido de conferir a interpretação mais benéfica ao réu do texto legal do inciso IV do art. 117 do CP.
Nesse sentido, destaco precedentes recentes do Superior Tribunal de Justiça, órgão responsável pela uniformização da interpretação da legislação federal em nosso país:

AGRAVO REGIMENTAL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. ROUBO TENTADO. EXTINÇÃO DA PUNIBILIDADE. PRESCRIÇÃO DA PRETENSÃO PUNITIVA ESTATAL. OCORRÊNCIA DE TRANSCURSO DO LAPSO TEMPORAL ENTRE OS MARCOS INTERRUPTIVOS.

1. Firmou-se no âmbito de ambas as Turmas que compõem a Terceira Seção deste Tribunal Superior o entendimento no sentido de que o acórdão que apenas confirma o decreto condenatório, como na hipótese, não constitui marco interruptivo da prescrição.

(...).

(AgRg nos EDcl nos EDcl nos EDcl no AgRg no AREsp 607.938/SP, Rel. Ministro JORGE MUSSI, QUINTA TURMA, julgado em 07/08/2018, DJe 17/08/2018)

AGRAVO REGIMENTAL. HABEAS CORPUS. NÃO CONHECIMENTO. CONCESSÃO DA ORDEM DE OFÍCIO. PECULATO. PRESCRIÇÃO DA PRETENSÃO EXECUTÓRIA. TERMO INICIAL. DATA DO TRÂNSITO EM JULGADO DA SENTENÇA CONDENATÓRIA PARA A ACUSAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE DE O ACÓRDÃO QUE MANTÉM A SENTENÇA CONDENATÓRIA CONSTITUIR MARCO INTERRUPTIVO DO PRAZO PRESCRICIONAL.  INTELIGÊNCIA DO ARTIGO 117, INCISO IV, DO CÓDIGO PENAL. TRANSCURSO DE LAPSO SUPERIOR A 12 (DOZE) ANOS SEM QUE TENHA OCORRIDO O INÍCIO DO CUMPRIMENTO DA PENA IMPOSTA AOS PACIENTES. COAÇÃO ILEGAL CARACTERIZADA. EXTINÇÃO DA PUNIBILIDADE. DESPROVIMENTO DO RECLAMO.

(...)

4. O artigo 117, inciso IV, do Estatuto Repressivo preceitua que o curso da prescrição interrompe-se "pela publicação da sentença ou acórdão condenatório recorríveis", do que se extrai que o julgado que apenas mantém as conclusões do édito repressivo já prolatado não tem o condão de obstar o curso do prazo prescricional. Precedentes do STJ e do STF.

(...).

(AgRg no HC 428.989/RN, Rel. Ministro JORGE MUSSI, QUINTA TURMA, julgado em 02/08/2018, DJe 09/08/2018)

PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. ART. 334, § 3º, DO CP. PRESCRIÇÃO DA PRETENSÃO PUNITIVA. ACÓRDÃO CONFIRMATÓRIO DA CONDENAÇÃO. NÃO INTERRUPÇÃO DO PRAZO. PRESCRIÇÃO CONFIGURADA. AGRAVO IMPROVIDO. 

1. O acórdão confirmatório da condenação não constitui marco interruptivo da prescrição, ainda que reduzida a pena.

2. Decorrido lapso temporal superior a 8 anos entre os marcos interruptivos, operou-se a prescrição da pretensão punitiva da pena fixada em 2 anos e 6 meses de reclusão.

3. Agravo regimental improvido.

(AgRg na PET nos EAREsp 631.256/SP, Rel. Ministro NEFI CORDEIRO, TERCEIRA SEÇÃO, julgado em 08/08/2018, DJe 13/08/2018)
Assim sendo, cuidando-se de matéria de ordem pública a ser apreciada em qualquer tempo e grau de jurisdição (CPP, art. 61), concedo a ordem impetrada para declarar extinta a punibilidade das pacientes Even Keila Sales Rebouças, Maria do Perpétuo Socorro Souza Cruz e Maria do Socorro Almeida de Andrade, em razão da prescrição da pretensão punitiva estatal, pelo transcurso de prazo superior a oito anos desde a data de publicação da sentença condenatória recorrível, sem a ocorrência de qualquer outro de seus marcos interruptivos (CP, art. 107, IV; 109, IV e 110, §1º) e declaro nulos todos os atos de execução das penas impostas na Ação Penal 2005.42.00.002394-6/RR. 
É como voto.

JUIZ FEDERAL CÉSAR CINTRA JATAHY FONSECA
RELATOR CONVOCADO
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